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2  INTRODUÇÃO 

A presente memória descritiva e justificativa, juntamente com todos os elementos apensos, 

substanciam o processo de delimitação da Área de Reabilitação Urbana Margens Ribeirinhas 

Lordelo Rebordosa – ARUMRLR, no Concelho de Paredes. 

O processo surgiu no seguimento da deliberação da Câmara Municipal datada de 26-08-2015, 

que tomou a decisão de iniciar o procedimento de delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana 

em consonância com o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano – PEDU do concelho de 

Paredes, sendo estabelecido o prazo de um ano para a sua execução da sua delimitação. 

O PEDU, estabelece uma abordagem integrada para o desenvolvimento territorial do concelho, 

constituindo-se como um plano de integração dos instrumentos de Planeamento que suportam 

cada uma das prioridades de investimento ao nível da mobilidade urbana sustentável, da 

regeneração urbana e da ação integrada para as comunidades desfavorecidas. Este Plano 

resulta do Acordo de Parceria e do Aviso que os Municípios que correspondem a centros 

urbanos de nível superior ou Autoridades Urbanas, que pretendem contratualizar com o 

Programa Operacional Regional para o Norte (Norte 2020). 

De acordo com a legislação em vigor, e para a delimitação da ARUCHL, apresenta-se em 

seguida o enquadramento legal, a abrangência territorial, os critérios subjacentes à delimitação, 

a caraterização da área, os objetivos estratégicos a prosseguir e os benefícios fiscais. 
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3  ENQUADRAMENTO LEGAL 

No que diz respeito à Reabilitação Urbana e em matéria legislativa, a 14 de Agosto de 2012 é 

publicada a Lei 32/2012. Esta procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 307/2009, de 23 de 

outubro, que estabelece o Novo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (NRJRU), que deixa de 

ser um regime excecional, passando a fazer parte integrante da gestão urbanística dos 

Municípios. Esta legislação define uma nova figura – Área de Reabilitação Urbana – revogando o 

Decreto-Lei 104/2004 e a figura das ACRRU (Áreas Críticas de Recuperação e Reconversão 

Urbanística). 

No referido Decreto-Lei 307/2009 o legislador optou, aliás conforme o preâmbulo do diploma, por 

adotar um conceito amplo de Reabilitação Urbana, que não se atem apenas a elementos da 

vertente imobiliária ou patrimonial, mas que aponta antes para uma disciplina integrada, 

coordenada e dirigida, que reclama uma intervenção estadual de âmbito nacional, regional e 

local para resolver fenómenos que estão para além da degradação do edificado e que se 

revelam nos aspetos económicos, sociais, culturais e ambientais das áreas a reabilitar. 

As principais linhas de força desta reforma são as seguintes: 

- “Articular o dever de reabilitação dos edifícios que incumbe aos privados com a 

responsabilidade pública de qualificar e modernizar o espaço, os equipamentos e as 

infraestruturas das áreas urbanas a reabilitar”, continuando os proprietários a ser os primeiros 

responsáveis pela reabilitação dos seus edifícios, enquanto as autoridades públicas cuidarão dos 

espaços públicos com vista à sua qualificação e modernização; 

- “Garantir a complementaridade e coordenação entre os diferentes atores, concentrando 

recursos em operações integradas de reabilitação nas Áreas de Reabilitação Urbana”, abrindo 

novas possibilidades de intervenção aos proprietários e a outros parceiros privados;  

- “Desenvolver novos instrumentos que permitam equilibrar os direitos dos proprietários com a 

necessidade de remover os obstáculos à reabilitação associados à estrutura de propriedade 

nestas áreas”, viabilizando um conjunto de instrumentos jurídicos. 

Esta nova legislação estabelece ainda alguns conceitos fundamentais que importa reter: 

• Área de Reabilitação Urbana – ARU – parcela de território delimitada pelo Município que 

justifica uma intervenção integrada de reabilitação; a ARU tem por base de incidência “a área 
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territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos 

edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e 

verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, 

solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de 

uma Operação de Reabilitação Urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de 

pormenor de reabilitação urbana.” (alínea b) do artigo 2.º). 

• Operação de Reabilitação Urbana – ORU – “conjunto articulado de intervenções visando, de 

forma integrada, a Reabilitação Urbana de uma determinada área” (alínea h) do artigo 2.º), 

sendo que a cada ARU corresponde uma ORU (n.º 4 do artigo 7.º). 

Esta primeira alteração legislativa aprovou medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a 

reabilitação urbana, possibilitando que a delimitação da área de reabilitação urbana e a 

aprovação da operação de reabilitação urbana, ocorram em momentos distintos. Contudo a 

delimitação da ARU caduca se, no prazo de três anos, não for aprovada a correspondente 

operação de reabilitação. 

Para a delimitação da ARU e de acordo com o artigo 13.º, a proposta de aprovação, 

devidamente fundamentada, deve conter, entre outros, os seguintes elementos: 

• Memória descritiva e justificativa, incluindo os critérios subjacentes à delimitação da área 

abrangida e os objetivos estratégicos a prosseguir; 

• Planta com a delimitação da área abrangida; 

• Quadro dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais. 

A aprovação de uma ARU obriga o Município a definir os benefícios fiscais em sede de IMI e de 

IMT e consequentemente confere aos proprietários o direito de acesso a esses mesmos 

benefícios e confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre 

edifícios ou frações nela compreendidos o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e 

financeiros à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos na legislação (artigo 14.º). 

O ato de aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana é publicado através de aviso 

na 2ª série do Diário da República e divulgado na página eletrónica do município. 

Simultaneamente a câmara remete ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., por 

meios eletrónicos, o ato de aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana. 

Por fim, importa referir uma série de legislação, que complementa a referida anteriormente, em 

matéria de reabilitação urbana, e que a seguir se sintetiza no quadro nº1. 
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Quadro 1. Principal Legislação em Vigor: 

Decreto-Lei 53/2014, de 8 de Abril - Estabelece um regime excecional e temporário a aplicar à reabilitação de edifícios ou de 
frações, cuja construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, sempre 
que estejam afetos ou se destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso habitacional. 

Decreto-Lei 266-B/2012, de 31 de dezembro - Estabelece o regime de determinação do nível de conservação dos prédios 
urbanos ou frações autónomas, arrendados ou não, para os efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, de 
reabilitação urbana e de conservação do edificado, e revoga os Decretos-Lei 156/2006 e 161/2006, de 8 de agosto. 

Despacho 14574/2012, de 12 de novembro - Cria a Comissão Redatora do projeto de diploma legal que estabelecerá as 
«Exigências Técnicas Mínimas para a Reabilitação de Edifícios Antigos». 

Lei 32/2012, de 14 de agosto - Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 307/2009, de 23 de outubro, que estabelece o 
regime jurídico da reabilitação urbana, e à 54.ª alteração ao Código Civil, aprovando medidas destinadas a agilizar e a dinamizar 
a reabilitação urbana. 

Decreto-Lei 115/2011, de 5 de dezembro - Primeira alteração ao Decreto-Lei 309/2009, de 23 de outubro, que estabelece o 
procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas de proteção e do plano de 
pormenor de salvaguarda. 

Decreto-Lei 46/2009, de 20 de fevereiro - Republicação do Decreto-Lei 380/99, de 22 de setembro - Procede à 6.ª alteração ao 
Decreto-Lei 380/99, de 22 de setembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT). 

Decreto-Lei 307/2009, de 23 de outubro - No uso da autorização concedida pela Lei 95-A/2009, de 2 de setembro, aprova o 
regime jurídico da reabilitação urbana (RJRU). 

Decreto-Lei 309/2009, de 23 de outubro - Estabelece o procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, 
bem como o regime das zonas de proteção e do plano de pormenor de salvaguarda. 
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4  DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 

4.1 ABRANGÊNCIA TERRITORIAL 

A área de reabilitação urbana das margens ribeirinhas Lordelo Rebordosa, abrange uma área 

aproximada de 222 ha, correspondendo às margens ribeirinhas do Rio Ferreira e seus afluentes. 

 

Figura 1 – Enquadramento Administrativo da ARUMRLR 
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4.2 CRITÉRIOS SUBJACENTES À DELIMITAÇÃO DA ARUMRLR 

De acordo com o regime jurídico da reabilitação urbana, constitui objeto das áreas de 

reabilitação urbana ”As áreas de reabilitação urbana incidem sobre espaços urbanos que, em 

virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas urbanas, 

dos equipamentos ou dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, justifiquem uma 

intervenção integrada” e “ as áreas de reabilitação urbana podem abranger, designadamente, 

áreas e centros históricos, património cultural e imóvel classificado ou em vias de classificação e 

respetivas zonas de proteção, áreas urbanas degradadas ou áreas urbanas consolidadas.” 

De acordo com “Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano – Convite para apresentação 

de Candidatura” o “Plano de ação de regeneração urbana, com âmbito territorial incide nos 

centros históricos, zonas ribeirinhas ou zonas industriais abandonadas”, com base nas 

“Orientações de Enquadramento da Avaliação da 1ª Fase dos PEDU”  a “ área a integrar numa 

ARU que enquadre uma Frente Ribeirinha, salvaguardadas situações devidamente 

comprovadas, terá como limite máximo uma faixa de 250 metros no sentido da área urbana 

consolidada. Neste contexto entende-se Frente Ribeirinha como a área que, do ponto de vista 

socio urbanístico, inclui os espaços diretamente relacionados com atividades portuárias e, 

igualmente, os espaços que se articulam com o rio através da visualização, da circulação 

(pedonal e rodoviária) e dos espaços habitacionais e comerciais”. 

“Cidades e rios têm uma longa história de geografias comuns, de relações de conveniência cujas 

origens se cruzam e que potenciam benefícios para as sociedades que deles dependem”1 na 

área em apreço desde sempre coexistiu uma forte relação entre o rio e o “desenvolvimento “, 

note-se a Monografia de Paredes, pág.404 , datada de 1922. 

Figura 2 – Extrato da Monografia de Paredes 

                                                             
1 SARAIVA, Maria; Cidades e Rios, Perspectivas para uma relação sustentável, 2009, p. 19 
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A perceção do valor ambiental, ecológico, cultural, social, económico e simbólico do rio e da 

zona ribeirinha junto das áreas urbanas, gerou entretanto uma mudança de atitudes e à 

valorização destas zonas como espaços de fruição e a uma melhor compreensão das funções e 

benefícios que representam para as cidade e para o ambiente, como exemplo os Parque 

existentes em Lordelo e Rebordosa e a recuperação de moinhos. 

                
Fotografia 1 – Vista sobre o Rio Ferreira e Moinhos em Penhas Altas - Lordelo 

70
90

/2
2,

1



 Página 12 

      
Conjunto de Fotografia 2– Vista do Parque do Rio Ferreira - Rebordosa  

 Conjunto de Fotografia 3 - Vista do Parque do Rio 
Ferreira -Lordelo 

 

Atentos à orografia na área envolvente à ARU em estudo, as margens do rio Ferreira e afluentes 

detêm uma área privilegiada de visualização, que se destaca pela beleza e apelativa aos 

sentidos.  
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Fotografia 4 –Pormenor do Rio Ferreira     Fotografia 5 –Vista sobre o Vale 

 

Face ao exposto considera-se que a ARU área em apreço reúne as condições para ser 

classificada como “Zona Ribeirinha”. 

Adotando como limites físicos os eixos viários, linhas de água e o edificado, esta proposta de 

Área de reabilitação Urbana, encontra-se compreendida entre o limite do Concelho com Paços 

de Ferreira e a ponte da Amizade, penetrando em Rebordosa até à envolvente dos Bombeiros 

Voluntários. 

A opção da escolha de limites físicos devidamente visíveis resulta da necessidade de 

estabelecer fronteiras territoriais, minimizando a dificuldade na interpretação de limites mais 

difusos. 
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Figura 3 – Delimitação da ARUMRLR com realce dos Rios e Ribeiras 
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5  CARACTERIZAÇÃO DA ÀREA DE ESTUDO 

5.1 ENQUADRAMENTO 

O rio Ferreira e seus afluentes constituem-se como elemento estruturante e fator de coesão 

territorial na área em apreço que apresenta características distintas, conferindo conjuntamente 

com os elementos naturais um cariz pitoresco a toda a sua envolvente. 

Do ponto de vista morfológico, a área proposta caracteriza-se pela presença de uma orografia 

ondulada, fortemente centrada em torno do vale que se desenvolve em torno do Rio Ferreira e 

seus afluentes. Esta característica do vale apresenta variações de topografia bastante 

acidentadas, o que se denota de forma particular em Penhas Altas e em Cerqueda. 

 

 

Conjunto de Fotografia 6 – Pormenores da área  
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Uma leitura sumária das características que se encontra presente na área em estudo permite de 

certa forma afirmar que se pode subdividir em 3 grandes zonas. 

Figura 4 – Modelo Digital do terreno da ARUMRLR 
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A Zona norte da ARU é estruturada pelo vale encaixado do rio Ferreira, pela EN 209 e 

penetrando pelas ribeiras no sentido da Zona Industrial de Lordelo, com frentes segmentadas 

ocupadas por algumas construções isoladas de habitação e/ou de comércio, e por alguns blocos 

de serviços e a presença de dois pequenos núcleos Torre e Ferrugenta. 

A Zona central reflete o vale mais “aberto”, com a presença da área natural dos cursos de água, 

com vários socalcos amplos, formando espaços-varanda direcionados para o Rio Ferreira e seus 

afluentes, de realçar a Alameda São Salvador e a área envolvente ao Pavilhão Rota dos Móveis.  

Nesta área, localiza-se parte da principal centralidade de Lordelo, na qual se situa a Praça 

Francisco Sá Carneiro e vários equipamentos, nomeadamente a Escola E,B 2,3 de Lordelo e a 

Piscina. 

É uma área com elevado potencial para espaços de recreio e lazer. 

Fotografia 7 – Pormenor do Rio Ferreira (Lordelo) 

A Zona Sul, maioritariamente urbana é um núcleo com cariz de centralidade em Rebordosa, 

estruturada pela Av. Bombeiros Voluntários, nesta zona localizam-se as instalações dos 

Bombeiros, a Junta de Freguesia, à Igreja Paroquial, piscina municipal, Pavilhão e campo de 

Futebol.  
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A zona Norte e a Zona Sul, em termos de altimetria as cotas são as que apresentam cotas mais 

elevadas, pelo que são propensas a deter uma área privilegiada em termos de visualização para 

a área central. 

5.2 POPULAÇÃO2 

A população residente na área proposta para área de reabilitação urbana é de aproximadamente 

4372 indivíduos representando cerca de 23% da população residente nas freguesias de Lordelo 

e Rebordosa, cerca de 5% da população residente no Concelho de Paredes. De notar que a 

população presente é ligeiramente inferior (4238). O número de famílias clássicas é de 1398, em 

que 438 correspondem a famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas e 820 a famílias clássicas com 3 

ou 4 pessoas. 

No que concerne às faixas etárias, a população residente é uma população maioritariamente 

adulta, considerando que as faixas etárias com maior representatividade é a classe relativa à 

população com idade compreendida entre os 20 e os 64 anos, representando cerca de 65% da 

população residente. Detém importância efetuar uma análise às faixa etárias dos 0-4 anos e a 5-

9 e nos 10-13 anos, a qual nos revela um decréscimo na taxa de natalidade. 

 

                                                             
2 A informação estatística presente na caracterização é baseada na informação dos Censos 2011 realizado pelo 

Instituto Nacional de Estatística – INE, reportando-se esta informação à BGRI2011, a qual detém uma configuração 

mais próxima/adequada à análise em apreço. 
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Gráfico 1 – População residente, segundo a faixa etária na ARU (Fonte: BGRI/Censos 2011)

Gráfico 2 - População residente, segundo a faixa etária na ARU (Fonte: BGRI/Censos 2011)

 

O número de indivíduos residente que se encontram empregados é de 
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te, segundo a faixa etária na ARU (Fonte: BGRI/Censos 2011) 

 

População residente, segundo a faixa etária na ARU (Fonte: BGRI/Censos 2011) 
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significativo de indivíduos em atividade económica (

população residente na área proposta para reabilitação urbana

Gráfico 3 - População residente, segundo a situação profissional na ARU (Font: BGRI/Censos 2011)

5.3 EDIFICADO3 

O número de edifícios que a presente proposta de delimitação abrange, é cerca de 

data de construção está espartilhada ao longo 

Com base no gráfico abaixo verifica

anos 80, cujo pico foi de 142

construção, com algumas oscilações
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O número de edifícios que a presente proposta de delimitação abrange, é cerca de 

data de construção está espartilhada ao longo dos tempos. 
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cerca de 29.50% da 

 

População residente, segundo a situação profissional na ARU (Font: BGRI/Censos 2011) 
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Gráfico 4 – Nº de Edifícios, segundo a data de construção de edifícios na ARU (Fonte: BGRI/Censos 
2011) 

 

Do conjunto de edifícios, verifica

imóveis correspondem a uma função principalmente residencial e 

não residenciais. 
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Nº de Edifícios, segundo a data de construção de edifícios na ARU (Fonte: BGRI/Censos 

residenciais, 17% dos 

% a edifícios principalmente 

 

o a função dos edifícios na ARU (Fonte :BGRI/Censos 2011) 

2001 A 

2005

2006 A 

2011

77
82

Exclusivamente Residenciais

Principalmente Residenciais

Principalmente não 
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A área âmbito de estudo detém aproximadamente 1632 alojamentos, dos quais 1630 com cariz 

familiar, repartidos por familiares clássicos (1628) e não clássico (2). O número de alojamento de 

residência habitual é de 1391, em que 1363 possuem têm água, 1368 têm esgotos e apenas 

1317 com banho. 

Apresentava à data dos Censos 2011, 117 alojamentos vagos. 

De referir que o conceito de alojamento familiar clássico, de acordo com os metadados do INE, é 

alojamentos constituído por uma divisão ou um conjunto de divisões e seus anexos num edifício 

de carater permanente ou numa parte estruturalmente distinta do edifício, devendo ter entrada 

independente que dê acesso direto ou através de um jardim ou terreno a uma via ou passagem 

comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria entre outros). 

5.4 PATRIMÓNIO CULTURAL 

Com base nos estudos da 1ª revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes, designadamente na 

área do Património Cultural dos estudos de caracterização e na planta de património cultural, 

agrupam os imóveis de acordo com o seu interesse histórico, arquitetónico, arqueológico, 

cultural, etnográfico, promovendo-o como valor da memória e identidade de um lugar e um povo, 

referenciando os elementos que constituem património.  

Um dos elementos Patrimoniais mais relevante na área em estudo é a Torre Alcoforados 

classificada como IIP -Imóvel de Interesse Público, Decreto n.º 45/93,DR n.º 280, de 30 de 

Novembro de 1993. A Torre dos Alcoforados com construção datada do Século XIV/XV, destaca-

se na extremidade norte, do cimo de um outeiro, assente num afloramento granítico 

convertendo-se num acentuado declive para os campos, denunciando estratégia de implantação, 

que garantia por um lado, condições mínimas de defesa, alicerçadas nas características 

construtivas da própria torre – domus fortis – e por outro lado, domínio visual sobre as terras e 

imposição na paisagem. 
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Fotografia 8- Torre dos Alcoforados 

Fotografia 9 - Torre dos Alcoforados 

A presença de Património relativo à Arquitetura Residencial, à arquitetura de comunicações e 

transporte e Industrial pode ser constatado, designadamente as Casas do Dias da Silva ou 
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Casas Altas, a Ponte de Cerqueda, a Ponte da Corujeira, a Ponte de Penhas Altas e a Ponte 

do Lagar, e os Moinhos de Penhas Altas. 

 Fotografia 10 - Casas do Dias da Silva ou Casas Altas 

 

 Fotografia 11 - Ponte de Cerqueda 

Fotografia 12 - Ponte da Corujeira 

 

 Fotografia 13 Ponte das Penhas Altas 

 Fotografia 14 Ponte do Lagar 
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 Fotografia 15 - Moinhos das Penhas Altas 

 

A área de intervenção da ARUMRLR possui ainda diverso património construído relacionados 

com a arquitetura religiosa, nomeadamente a Igreja de São Salvador, a Capela do Senhor do 

Alívio, o Cruzeiro de Vinhal, o Cruzeiro Paroquial, o Cruzeiro do Padrão, as Alminhas da 

Ferrugenta, as Alminhas de Cerqueda, as Alminhas São Cosme e as Alminhas das Penhas 

Altas. 

 Fotografia 16 - Igreja de São Salvador 

 

 Fotografia 17 - Capela do Senhor do Alívio 
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Fotografia 18 - Cruzeiro Paroquial      Fotografia 19 - Cruzeiro do Padrão 

 

 

                         
Fotografia 20 - Alminhas da Ferrugenta          Fotografia 21 - Alminhas de Cerqueda 

 

 

 

                   
Fotografia 22 - Alminhas São Cosme    Fotografia 23 - Alminhas das Penhas Altas 

A área que conforma a Aru detém elementos naturais e construídos de importância no contexto 

imaterial, matéria e ambiental, que apesar de não estarem incluídos na carta de Património 

anteriormente referida, que merecem realçar nomeadamente o Rio Ferreira, os ribeiros, as 

pontes, os moinhos, os caminhos, levadas açudes e canaletes de rega e a serração de madeira. 
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5.5 EQUIPAMENTOS DE UTILIZAÇÃO COLETIVA 

Na área alvo da presente proposta de delimitação encontram-se diversos equipamentos de 

utilização coletiva que pelas funções adstritas merecem referir designadamente: 

• Farmácia 

• Sede da Associação Cooperativa A Lord 

• Escola Básica e Secundária de Lordelo 

• Polidesportivo descoberto 

• Piscina Municipal de Lordelo 

• Bombeiros Voluntários de Lordelo 

• Posto territorial de Lordelo 

• Associação para o Desenvolvimento Integral de Lordelo, Centro de dia, lar de idosos, 

SAD, ATL 

• Escola Básica nº 1 de Rebordosa 

• Pavilhão Manuel Moreira Neto 

• Piscina Municipal de Rebordosa 

• Centro Paroquial de Rebordosa 

• Junta de Freguesia de Rebordosa 

• Bombeiros Voluntários de Rebordosa 
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6  OBJETIVOS ESTRATÉGICOS A PROSSEGUIR  

Em função do diagnóstico realizado, e considerando as orientações e propostas da Câmara 

Municipal e de agentes locais, estabeleceu-se um conjunto de Eixos de Intervenção Estratégica, 

a concretizar em todas as ARUs definidas no concelho de Paredes, a partir dos quais se 

pretende dar continuidade a um conjunto de dinâmicas que têm vindo a contribuir para a 

competitividade urbana deste território e para a qualificação da respetiva base económica e, por 

outro lado, para concretizar e afirmar novas ofertas urbanas que se mostram essenciais para que 

as cidades que integram o Concelho de Paredes melhorem a respetiva atratividade e oferta de 

qualidade de vida.  

Assim, para além do reforço das dinâmicas em curso, interessa sobretudo criar e explorar novas 

oportunidades de desenvolvimento urbano, que contribuam para a afirmação e competitividade 

de Paredes em contextos e escalas alargadas. 

Propõe-se então que o processo de regeneração urbana de Paredes incorpore uma dinâmica 

económica assente nos seguintes três eixos fundamentais: 

Em primeiro lugar, que se reforcem as dinâmicas em torno da aposta no Design de 

Mobiliário, na afirmação da marca e do branding territorial, e na atração de investimentos, 

qualificando e adicionando competitividade ao território, e em especial à sua base urbana. 

Depois, que se realize um intenso e objetivo esforço de promoção do empreendimento 

endógeno e da inovação, como alavancas estratégicas para a diversificação da economia 

urbana das diferentes cidades que compõem o Concelho, potenciando e facilitando o respetivo 

processo de criação de novas iniciativas de natureza empreendedora; da disseminação de 

competências criativas na população; e da criação de novas respostas às necessidades e 

oportunidades locais. 

Finalmente, que concretizem iniciativas de animação urbana geradoras de novos consumos 

junto da população residente, bem como de atração de novos públicos, aumentando a 

atratividade local. 

Um último aspeto que urge referenciar, atendendo ao facto do concelho de Paredes ser 

composto por quatro cidades, consiste na necessidade de conferir aos projetos a desenvolver 

uma forte componente de networking, potenciando sinergias institucionais, empresariais e 

cívicas capazes de sustentar colaborações estratégicas assim como a exploração de economias 
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de aglomeração, através das quais será possível alavancar dinâmicas e resultados, promovendo 

simultaneamente um desenvolvimento mais harmonioso e sustentável do território. 

O quadro operacional proposto privilegia, portanto, um conjunto de domínios que potenciam os 

ativos críticos de Paredes - como sejam o conhecimento tácito em torno da indústria do 

mobiliário - articulando-os com novas dimensões críticas, como são a criatividade e o marketing, 

a partir da exploração de novas plataformas de colaboração envolvendo instituições, empresas e 

cidadãos. Estas são dimensões que não apenas resultam determinantes para a qualificação das 

ofertas urbanas de Paredes, como também para a sua afirmação no quadro da Área 

Metropolitana do Porto, bem como a escalas mais alargadas, nacionais e internacionais. 

6.1 OBJETIVOS  

Atendendo que as ações específicas serão definidas aquando da elaboração da ORU – 

Operação de Reabilitação Urbana, devidamente fundamentados pelos levantamentos e estudos 

de pormenor a realizar na área a intervir apresentam-se os objetivos gerais a prosseguir: 

a) Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados ou funcionalmente 

inadequados 

b) Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação 

c) Melhorar as condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário 

urbano e dos espaços não edificados 

d) Garantir a proteção e promover a valorização do património cultural 

e) Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbólicos como fatores de identidade, 

diferenciação e competitividade urbana 

f) Modernizar as infraestruturas urbanas 

g) Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos espaços 

urbanos 

h) Fomentar a revitalização urbana, orientada por objetivos estratégicos de 

desenvolvimento urbano, em questões de natureza social e económica 

i) Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e sociocultural nos tecidos 

urbanos existentes 
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j) Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos e os equipamentos de utilização 

coletiva 

k) Qualificar e integrar as áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a 

inclusão social e a coesão territorial 

l) Assegurar a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às infraestruturas, 

equipamentos, serviços e funções urbanas; 

m) Desenvolver novas soluções de acesso a uma habitação condigna 

n) Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo o seu potencial 

para atrair funções urbanas inovadoras e competitivas 

o) Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de uma melhor 

gestão da via pública e dos demais espaços de circulação 

p) Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com mobilidade 

condicionada 

q) Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios públicos e privados. 
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7  QUADRO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DE INCENTIVO À REABILITAÇÃO 
URBANA 

O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana foi precedido pela Lei do Orçamento do Estado 

para 2009 que introduziu novos benefícios para a reabilitação urbana e estabeleceu a 

possibilidade de delimitação das áreas de reabilitação para efeitos do estatuto dos 

Benefícios Fiscais.  

A par da Memória Descritiva e Justificativa e da Planta com a Delimitação da ARU, a definição 

dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, abaixo 

propostos, decorre da lei e é obrigatória para a delimitação de uma área de reabilitação 

urbana (alínea a) do artigo 14 da Lei 32/2012). De acordo com a referida Lei, “confere aos 

proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações nela 

compreendidos o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação 

urbana, nos termos estabelecidos na legislação aplicável, sem prejuízo de outros benefícios e 

incentivos relativos ao património cultural.” – alínea b) do artigo 14º da referida Lei. 

Nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais, com a aprovação da ARU das Margens 

Ribeirinhas Lordelo Rebordosa – ARUMRLR, os proprietários cujos prédios urbanos sejam 

abrangidos por esta delimitação e cuja obra de reabilitação cumpra com o disposto e com prazos 

da legislação aplicável, podem passar a usufruir dos seguintes benefícios fiscais: 

1. De Natureza Municipal 

IMI – isenção nos prédios urbanos, objeto de ações de reabilitação por um período de três 

anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação, podendo ser renovado, a 

requerimento do proprietário, por mais cinco anos no caso de imóveis afetos a arrendamento 

para habitação permanente ou a habitação própria e permanente (nº 1 e nº 2 alínea a) do Artigo 

45º do EBF), a renovação  está dependente de deliberação da assembleia municipal, sob 

proposta da câmara municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, sendo o respetivo reconhecimento efetuado 

pela câmara municipal nos termos do n.º 4 do artigo 45º; 

IMT – isenção nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de reabilitação, desde que 

o adquirente inicie as respetivas obras no prazo máximo de três anos a contar da data de 

aquisição (alínea b) do n.º 2 do Artigo 45º do EBF).  
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MT – isenção nas aquisições de imóveis na primeira transmissão, subsequente à intervenção 

de reabilitação, a afetar a arrendamento para habitação permanente ou, quando localizado em 

área de reabilitação urbana, também a habitação própria e permanente (alínea c) do n.º 2 do 

Artigo 45º do EBF). 

Taxas - Redução a metade das taxas devidas pela avaliação do estado de conservação a que 

se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 45.º da EBF (alínea d) do n.º 2 do Artigo 45.º do EBF). 

2.  Da Competência da Administração Central 

IRS – dedução à coleta de 30% dos encargos suportados pelo proprietário relacionados com a 

reabilitação, até ao limite de 500€ (n.º 4 do Artigo 71º do EBF); 

Mais-valias – tributação à taxa reduzida de 5%, quando auferidas por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português decorrentes da primeira alienação, subsequente à intervenção, 

de imóvel localizado em área de reabilitação urbana localizados em ARU (n.º 5 do Artigo 71º do 

EBF); 

Rendimentos Prediais – tributação à taxa reduzida 5% quando os rendimentos sejam 

inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis localizados em ARU e recuperados 

nos termos das respetivas estratégias de reabilitação de urbana (n.º 7 do Artigo 71º do EBF); 

IRC - Isenção para os rendimentos obtidos por Fundos de Investimento Imobiliário em 

reabilitação urbana, desde que constituídos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 

2013 e pelo menos 75% dos seus ativos sejam imóveis sujeitos a ações de reabilitação 

localizadas em ARU (n.º 1 do Artigo 71º do EBF); 

Tributação à taxa de 10% das unidades de participação nos Fundos de Investimento Imobiliário, 

em sede de IRS e IRC, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 71 do EBF. 

IVA - redução para a taxa reduzida nas seguintes situações: 

i. Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, realizadas em 

imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação urbana delimitadas nos 

termos legais, ou no âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido 

interesse público nacional. 

ii. Empreitadas de beneficiação, remodelação, renovação, restauro, reparação ou 

conservação de imóveis ou partes autónomas destes afetos à habitação, com exceção dos 

trabalhos de limpeza, de manutenção dos espaços verdes e das empreitadas sobre bens 
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imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte dos elementos constitutivos de piscinas, 

saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou instalações similares. 
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8  ANEXOS 
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